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JUÍZO DA 14ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA COMARCA DA CAPITAL SENTENÇA PROCESSO Nº 2009.001.063453-4 Vistos, etc. FABIANO QUINTINO DOS SANTOS propôs medida cautelar inominada em face da ESTADO DO RIO DE JANEIRO e FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS, alegando participou do concurso para provimento do cargo de perito criminal, realizando a prova objetiva que continha 60 questões, recebendo o grau de reprovado. Aduz que apresentou recursos de 2 questões de língua portuguesa por estarem fora do programa tendo sido rejeitados. Pleiteia a inclusão de seu nome nas relações das provas faltantes. Decisão, a fls. 54, indeferindo a liminar e deferindo a gratuidade de justiça. Petição, às fls. 58/60, pleiteando a reconsideração da decisão de fls. 54. Decisão, a fls. 62, reconsiderando o deferimento da gratuidade de justiça e mantendo o indeferimento da liminar. Contestação da Fundação Getúlio Vargas, aas fls. 66/79, sustentando, preliminarmente, a inépcia, impossibilidade jurídica do pedido e perda do objeto. E, no mérito, o não cabimento do exame de mérito quanto à correção da questão. Refuta a existência dos requisitos para concessão de medida cautelar. Pleiteia o acolhimento das preliminares, ou, não sendo o entendimento, a improcedência. Contestação do Estado, às fls. 119/128, sustentando, preliminarmente, a inépcia, a legalidade do ato e a observância do edital. Aduz a impossibilidade de o judiciário adentrar no mérito administrativo. Refuta a antecipação de tutela. Pleiteia a improcedência dos pedidos. Decisão, a fls. 130, passando a despachar o processo de forma única na ação principal. É O RELATÓRIO. PROCESSO Nº 2009.001.145276-2 Vistos, etc. FABIANO QUINTINO DOS SANTOS propôs ação em face da ESTADO DO RIO DE JANEIRO e FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS, alegando que participou do concurso para provimento do cargo de perito criminal, realizando a prova objetiva que continha 60 questões, recebendo o grau de reprovado. Aduz que apresentou recurso de 2 questões de língua portuguesa por estarem fora do programa, mas foi rejeitado. Pleiteia antecipação de tutela para continuar a participar do concurso e, no mérito, a nulidade das questões 5 e 7 da prova de conhecimentos. Decisão, a fls. 74, indeferindo a antecipação de tutela. Petição do autor, a fls. 84, informando a interposição de Agravo de instrumento. Assentada da audiência (277 do CPC) a fls. 109 em que a parte autora não compareceu. Contestação do Estado, às fls. 110/120, sustentando a legalidade do ato e a observância do edital. Aduz a impossibilidade de o Judiciário substituir a banca examinadora e a isonomia entre os candidatos. Pleiteia a improcedência dos pedidos. Contestação da Fundação Getúlio Vargas, às fls. 121/138, sustentando, preliminarmente, a impossibilidade jurídica do pedido, perda do objeto e litisconsórcio passivo necessário. E, no mérito, o não cabimento do exame de mérito quanto à correção da questão. Refuta a existência dos requisitos para concessão de medida cautelar. Pleiteia o acolhimento das preliminares, ou, não sendo o entendimento, a improcedência. Acórdão, às fls. 194/196, negando provimento ao Agravo. Réplica, a fls. 202/208, refutando o teor das contestações. Promoção do Ministério Público, a fls. 212/214, opinando pela improcedência dos pedidos. É O RELATÓRIO. DECIDO. A alegação de inépcia deve ser refutada, uma vez que a petição inicial apresenta os requisitos do artigo 282 do Código de Processo Civil. A preliminar de impossibilidade jurídica do pedido não merece acolhimento, pois o pedido encontra respaldo no ordenamento jurídico. A alegação de perda do objeto deve ser refutada, porque a prestação ainda é útil e necessária ao requerente, pois pretende a anulação das questões. O litisconsórcio passivo não ficou evidenciado. O pedido anulatório independe da manifestação de vontade dos demais candidatos, pois representa vício que se for reconhecido tem caráter impositivo. No mérito não ficou comprovado o direito autoral. O autor alega que as questões estão em desacordo com o conteúdo programático, no entanto, não apresenta prova capaz de demonstrar tal fato. Frise-se que a ação foi proposta pelo rito sumário e não foi requerida na petição inicial a prova pericial, havendo preclusão na forma do art. 276 do CPC. Por outro lado, apesar da parte autora não ter comparecido à audiência, foi aberto prazo para que a mesma se manifestasse sobre as contestações (fls.189) e nada acrescentou de cunho comprobatório. Assim, inexistindo prova efetiva da nulidade das questões não há como ser deferido o pedido. Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS. Condeno a parte autora nas custas e honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da causa. P.R.I. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Rio de Janeiro, 28 de maio de 2010. NEUSA REGINA LARSEN DE ALVARENGA LEITE JUÍZA DE DIREITO
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